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793 PaPro201901973
JUiZ. ESP. dE rElaÇÃo 

dE coNSUMo dE 
SaNTarÉM

rooSEVElT PiNTo 
dE JESUS 2º QUadriMESTrE 0,00 1.150,00 0,00 0,00 575,00 1.725,00 20/05/19 31/08/19 15/09/19

794 PaPro201901974 caSTaNHal Vara 
aGrária

JoEl doS SaNToS 
GoMES JUNior 2º QUadriMESTrE 0,00 1.265,00 345,00 230,00 230,00 2.070,00 20/05/19 31/08/19 15/09/19

795 PaPro201901975 MoNTE doUrado 
Vara diSTriTal

oTToN WilliaN 
caSTro SilVa 2º QUadriMESTrE 0,00 1.035,00 0,00 575,00 0,00 1.610,00 22/05/19 31/08/19 15/09/19

796 PaPro201901976 TErMo dE BaGrE rodriGo alVES 
BraGa 2º QUadriMESTrE 0,00 750,00 0,00 230,00 0,00 980,00 22/05/19 31/08/19 15/09/19

797 PaPro201901977 TErMo dE colarES MaNoEl aGaPiTo 
Maia filHo 2º QUadriMESTrE 0,00 460,00 0,00 345,00 0,00 805,00 22/05/19 31/08/19 15/09/19

798 PaPro201901978 TErMo dE MaGalHÃES 
BaraTa

JaMiSSoN HElK 
foNSEca dE JESUS 2º QUadriMESTrE 0,00 690,00 0,00 460,00 0,00 1.150,00 22/05/19 31/08/19 15/09/19

799 PaPro201901979 EScola SUPErior da 
MaGiSTraTUra

cilENE BriTo 
aNcHiETa 2º QUadriMESTrE 0,00 4.830,00 0,00 0,00 0,00 4.830,00 20/05/19 31/08/19 15/09/19

800 PaPro201901980 JUSTiÇa MiliTar do 
ESTado do Pará

aNToNio JoSE dE 
MaToS rESQUE 2º QUadriMESTrE 3.000,00 1.000,00 0,00 0,00 1.500,00 5.500,00 22/05/19 31/08/19 15/09/19

836 PaPro201902041 JUiZado ESPEcial 
cÍVEl dE SaNTarÉM

raiMUNdo Marcio 
PiNTo dE JESUS 2º QUadriMESTrE 0,00 1.000,00 0,00 360,00 360,00 1.720,00 20/05/19 31/08/19 15/09/19

 ToTal 39.890,00
 

266.025,00 805,00 90.205,00 42.230,00 439.155,00  

Protocolo: 440208

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em sessão do 
dia 02 de maio de 2019, tomou as seguintes decisões:

ACÓRDÃO Nº. 58.818
(Processo nº. 2007/51872-8)
assunto: Tomada de contas relativa ao convênio fcPTN nº 004/2006 e 
Termo aditivo.
responsável/interessado: alÍrio aNTÔNio SaraiVa dE SoUZa SEr-
rUYa e a aSSociaÇÃo BENEficENTE cUlTUral ViVa MoSQUEiro
relator: conselheiro odiloN iNácio TEiXEira.
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso i, c/c o art. 60 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar regulares as contas de responsabilidade do Sr. alÍrio aNTÔNio 
SaraiVa dE SoUZa SErrUYa, Presidente à época da aSSociaÇÃo BE-
NEficENTE cUlTUral ViVa MoSQUEiro, no valor de r$-50.000,00 (cin-
quenta mil reais), e dar-lhe plena quitação.

ACÓRDÃO N.º 58.819
(Processo n.º 2013/52678-6)
assunto: Tomada de contas referente ao convênio dETraN n.º 001/2010
responsável/interessado: aNTÔNio SÉrGio rodriGUES BarBoSa, aS-
SociaÇÃo PorTElENSE EM faVor da cidadaNia E do MEio-aMBiENTE
Proposta de Decisão: conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa
Formalizadora da Decisão: conselheira Maria dE loUrdES liMa dE oli-
VEira
 (art. 191, §3º, do regimento interno)
impedimento: conselheiro lUÍS da cUNHa TEiXEira (art. 178 do riT-
cE-Pa)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão do Relator, com funda-
mento no art. 56, inciso III, alíneas “a” e “d”, c/c os arts. 62, 82, parágrafo 
único, 83, inciso Vii, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
Julgar irregulares as contas e condenar solidariamente o Sr. aNTÔNio SÉr-
Gio rodriGUES BarBoSa, presidente à época, cPf n.º 440.764.952-68, 
a aSSociaÇÃo PorTElENSE EM faVor da cidadaNia E do MEio-aM-
BiENTE, cNPJ n.º 02.836.118/0001-80, e a Sra. roSYMarY NEVES TEi-
XEIRA, diretora à época do Detran, CPF n.º 375.715.402-91, à devolução 
aos cofres públicos estaduais da quantia de r$ 65.800,00 (sessenta e cin-
co mil e oitocentos reais), devidamente atualizada a partir de 17/06/2010 
e acrescido de juros até o seu efetivo recolhimento; e aplicar-lhes, indi-
vidualmente, as multas de r$ 21.657,67 (vinte e um mil, seiscentos e 
cinquenta e sete reais e sessenta e sete centavos), equivalente a 10% da 
quantia atualizada a ser devolvida[1], pelo débito apontado;
aplicar ao Sr. aNTÔNio SÉrGio rodriGUES BarBoSa a multa de r$ 
969,27 (novecentos e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos), pela 
instauração da tomada de contas;
aplicar à Sra. roSYMarY NEVES TEiXEira a multa de r$ 969,27 (nove-
centos e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos), pela não emissão 
do laudo conclusivo;
Determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento de 
cópia dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das medidas 
cabíveis.

Os valores supramencionados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do 
Estado, obedecendo para o recolhimento das multas o disposto na lei 
Estadual n.º 7.086/2008, c/c os arts. 2º, IV, e 3º da Resolução TCE n.º 
17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente dos débitos imputados e das cominações 
de multas, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme esta-
belece o art. 71, § 3º, da Constituição Federal.
[1] Valores atualizados até a data deste julgamento na forma prevista no 
art. 62 c/c o art. 82, parágrafo único, da lei complementar n.º 81, de 
26/04/2012:

DATA VALOR PRINCIPAL VALOR CORRIGIDO
17/06/2010 r$ 65.800,00 r$ 216.576,76

Valor ToTal corriGido aTÉ 02/05/2019 r$ 216.576,76

ACÓRDÃO Nº. 58.820
(Processo nº. 2016/50740-5)
assunto: Tomada de contas Especial relativa ao convênio SEdUc nº. 
266/2013 e Termos aditivos.
responsável/interessado: Jaci SoUZa da SilVa e aSSociaÇÃo da 
caSa faMiliar rUral do MUNicÍPio dE PlacaS.
Proposta de Decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
Formalizador da Decisão: conselheiro lUÍS da cUNHa TEiXEira
 (art. 191, § 3º do regimento interno)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão da Relatora, com funda-
mento no Art. 56, inciso III, alínea “a”, c/c os arts. 62, 82, parágrafo único 
e 83, inciso Viii, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1.Julgar irregulares as contas e condenar solidariamente a Sra. Jaci SoU-
Za da SilVa, cPf:357.442.002-15, e a aSSociaÇÃo da caSa faMiliar 
rUral do MUNicÍPio dE PlacaS, cNPJ:07.036.187/0001-22, à devo-
lução aos cofres públicos estaduais do valor de R$175.009,20 (cento e 
setenta e cinco mil, nove reais e vinte centavos), devidamente corrigido 
a partir de 26/11/2013 e acrescido de juros até a data de seu efetivo 
recolhimento;
2-aplicar à Sra. Jaci SoUZa da SilVa, a multa no valor de r$17.500,92 
(dezessete mil, quinhentos reais e noventa e dois centavos) correspon-
dente a 10% (dez por cento) do valor do débito apontado;
3-aplicar à aSSociaÇÃo da caSa faMiliar rUral do MUNicÍPio dE 
PlacaS, a multa no valor de r$17.500,92 (dezessete mil, quinhentos 
reais e noventa e dois centavos) correspondente a 10% (dez por cento) 
do valor do débito apontado;
4-Encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público do Estado, na pessoa 
do seu Procurador Geral de Justiça, para adoção das medidas que julgar 
necessárias.
Os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado, 
obedecendo para recolhimento das multas aplicadas, ao disposto na lei 
Estadual nº 7.086/2008, c/c os arts. 2º, IV, e 3º da Resolução TCE n.º 
17.492/2008.
 Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito apontado e das cominações de 
multas, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece 
o art. 71, § 3°, da Constituição Federal.
acÓrdÃo N.º 58.821
(Processo n.º 2018/50688-8)
assunto:rEcUrSo dE rEcoNSidEraÇÃo
recorrente: MiNiSTÉrio PÚBlico dE coNTaS do ESTado do Pará
Decisão Recorrida: Acórdão nº 57.191, de 16/01/2018
advogado: EVaNdro lUaN dE MaTToS alENcar – oaB/Pa n.º 23.474
 (constituído pelo Sr. Ney Gil Sousa)
Proposta de Decisão: conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa
Formalizadora da Decisão: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEi-
roS loPES


